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6.1. Os itens, objeto da licitação, deverão serentregues no Município de Aracati, Estado do Ceará,
conforme necessidade do órgão requisitante,
6.2. O prazo de início de execução dos serviços é de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data
da recebimento da Ordem de serviços emitida pela Unidade participante desta Ata de Registro de
Preços.

cLÁusuLA sÉTtMA - DA FoRMALTzAçÃo DA ATA DE REGrsrRo DE pREços E Do cADAsrRo
RESERVA

7.1, Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar
a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena

de decair o direito, sem prejuízo das sançöes previstas na Lei ne 14.t33, de202t.
7.L.t. O prazo de convocação poderá ser prorrogado L (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
7.2. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.
7.3. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
7.4. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado,
7.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta oríginal.
7.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
(a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçöes
estabelecidos no edital; ou
(b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas em regulamento.
7.7' Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual
atualização na forma prevista no edital, poderá:
a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
ou
b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.
7.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

cLÁusuLA otrAVA - DAs coNDtçõEs DE ExEcuçÃo Dos sERVtços
8.1. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município de Aracati/CE a firmar qualquer
contrataçäo, nem mesmo nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitação específica para a
contratação pretendida, desde que devidamente justificada.
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8.2. A contratação com o(s) prestador(es) registrado(s) na ata será formalizada pela Seieretaria,

Gestora por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização
de execução ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei ne 1.4.13312021,.

8.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 8.2. deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.
8.3. As empresas detentoras dos preços registrados poderäo ser convidadas a firmar contrataçöes,
observadas as condições fixadas no instrumento convocatório, nesta ata e seus anexos, e na

legislação pert¡nente.
8.4. Os contratos eventualmente celebrados em decorrência desta Ata de Registro de Preços serão
tratados de forma autônoma e se submeterão a todas as disposições constantes da Lei Ns.

t4.1,331202t, inclusive quanto às prorrogações, alterações e extinções.
8.5. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentáríos, bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
8.6. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orça mentá rios respectivos.
8.7. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o art. I24 da Lei ns 14.133, de 2021,
8.8. O objeto licitado será executado mediante expedição de Ordens de Serviços por parte da
Administração Municipal, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativas, a

necessidade e disponibilidade fina nceira da Contrata nte.
8.8.1. A Ordem de Serviços será encaminhada ao fornecedor que deverá assiná-la e devolvê-la ao
Município de Aracati/CE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu
recebimento.

CLAUSUTA NONA- DO PAGAMENTO
9.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os serviços pelo
Município de Aracati/CE, na proporção da execução do objeto contratual, segundo as ordens de
serviços expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo
gestor da despesa, acompanhadas das certidões federais, estaduais e municipais, todas atualizadas,
observadas as condições da proposta e os preços devidamente registrados.
9.2. A CONTRATADA deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a respectiva nota fiscal. A fatura
e nota fiscal deverá ser emitida em nome do Município de Aracati/CE.
9.2.1. Todas as informações necessárias à emissão da fatura/nota fiscal deverão ser requeridas
junto ao Município de Aracati/CE - CONTRATANTE.
9.3. O Município de Aracati/CE efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, a contar da liquidação,
através de crédito em conta corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da
documentação tratada nos subitens anteriores, observadas as disposições editalícias e desta ata.
9.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição,
contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.
9.3.2. Para cada ordem de serviço, o fornecedor deverá emitir uma única nota fiscal/fatura.
9.3'3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "on-line" às certidões apresentadas, para
verificaçäo de todas as condições de regularidade fiscal.
9.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, o fornecedor será
comunicado por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo Município de
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Aracati/CE, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis.

9.3.5. Nenhum pagamento isentará o fornecedor das suas responsabilidades e obrigações, nem
implicará aceitação definitiva da execução dos serviços.

cLÁusuLA DEz - DAs oBRtGAçöEs DA EMPRESA DETENToRA Do pREço REG|STRADo E Do
MUNICíPIO

10.1. São obrigações da EMPRESA DENTENTORA DOS PREçOS REGISTRADOS:

a) Executar o contrato dentro dos padrões estabelecidos pelo Município de Aracati/CE, de acordo
com o especificado no instrumento convocatório, nesta ata de registro de preços, no contrato e no

termo de referência, que faz parte deste instrumento, observando ainda todas as normas técnicas
que eventualmente regulem-no, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes
do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de

origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais,
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que
lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros;
c) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de Aracati/CE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
e) lndicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As

decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da empresa detentora
do registro de preços deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes;
f) Executar o contrato de forma que não comprometer o funcionamento dos serviços do Município
de Aracati/CE;
g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Aracati/CE, cujas
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e
por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execuçäo do contrato,
h) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Município de Aracati/CE, no tocante a execução dos
serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;
i) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do contrato, inclusive
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
j) Comunicar imediatamente ao Município de Aracati/CE qualquer alteração ocorrida no endereço,
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
k) Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o Município de Aracati/CE, no prazo de
24 (vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela
Administração, caso constatadas divergêncías nas especificações, às normas e exigências
especificadas no edital ou na sua proposta de preços;
l) Providenciar, no prazo de até 05 (cinco)dias úteis, porsua conta e sem ônus para o Município de
Aracati/cE, a correção ou substituição dos serviços que apresentem defeito;
m) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados,
informaçöes, documentos, especificações técnicas e comerciais do Município de Aracati/CE, de que
venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou
não com o objeto desta Ata;
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n) Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte de produtos até o (s) local (is) de

entrega, quando houver;
o) Manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste.

10.2. São responsabilidades da CONTRATADA ainda:
a) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da execução em
questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que

envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o Município de Aracati/CE de qualquer
solidariedade ou responsabilidade.
b) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao Município de Aracati/CE por
autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser

observado na execução do contrato, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao

Município de Aracati/CE, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer
pagamento devido ao fornecedor, o valor correspondente.
c) O fornecedor detentor do registro autoriza o Município de Aracati/CE a descontar o valor
correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos
pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou
extrajudicial, assegurada a prévia defesa.
d)A ausência ou omissão da fiscalização do Município de Aracati/CE não eximirá o fornecedor das
responsabilidades previstas nesta Ata.
e) A falta de quaisquer dos serviços que incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser
alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do objeto deste
contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e
demais condições estabelecidas.

10.3. DAS OBR|GAçÕES DO MUNTCíplO Or ARACATUCE
10.3.1. O MUNTCíP|O DE ARACATT/CE obriga-se a:
a) lndicar data, horário e local em que deverá ser executado o objeto do contrato.
b) Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da execução desde que observadas as

normas de segurança.
c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta Ata.

cLÁusuLA oNzE - DA ADEsÃo À nrn DE REGtsrRo DE pREços
11.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal que
não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição
de não participantes, observados os seguintes requisitos:
a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei ns 14.133, de 2O2t; e
c) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor,
Lt.2. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 11.1.
11.3. As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de
preços para o gerenciador e para os participantes.
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tl.4. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que

aderirem à ata de registro de preços.

11.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

clÁusutA DozE - DA ALTERAçÃo ou ATUALTZAçÃo oos pREços REGrsrRADos
12,L, Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos itens registrados, nas

seguintes situações:
a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei ne 14.133 , de 2021;
b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
c) Na hipótese de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei

ns 1.4.13312021-.

12.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;
L2.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contratação.
t2.4.
CLAÚSULA TREZE - DA NEGOCTAçÃO DE PREçOS REGTSTRADOS

13.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a

redução do preço registrado.
a) Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
b) Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
cancelado.
c) Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveís para obtenção de
contratação mais vantajosa.
d) Na hípótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tíverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei ns 14.133, de2O2I.
L3,2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor
não puder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço reg¡strado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
a) Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
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b) Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos

termos do subitem L5.1., sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021, e na

legislação aplicável.
c) Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no subitem 7.6.

d) Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do subitem 15.4., e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
e) Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no subitem 'J,3.2 e alínea "a", o órgão ou entidade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
f) O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.
1.24 da Lei ne 14.133/ 202t.

cLÁusuLA cAToRzE - Do REMANEJAMENTo DAs QUANTIDADES REGTSTRADAS NA ATA DE

REGTSTRO DE PREçOS

14.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.
L4.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
a) De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
b) De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
14.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento,
L4.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade
não participante, serão observados os limites previstos em regulamento.
14.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com
a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde
que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
t4.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento
decorrente do remanejamento dos itens.

CLAÚSULA QUINZE - DO CANCELAMENTO Do REGIsTRo Do LIcITANTE VENcEDoR E Dos PREços
REGISTRADOS

15.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
a) Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
c) Nãoaceitarmanterseupreçoregistrado,nahipóteseprevistanoartigo2T,g2e,doDecretone
II.462, de 2024; ou
d) SofrersançãoprevistanosincisosllloulVdocaputdoart. 156daLei ns14.133,de2021.
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Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ns

1,4.L33, de2O2I, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

L5.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 15.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.
15.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de

classificação.
15.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devida mente com provadas e justificadas:

a) Por razão de interesse público;

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se näo houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, 5 3e e 27,5 4e, ambos do

Decreto ne 11.462, de 2024.

CLÁUSULA DEZESSEIS - DAS PENALIDADES

16.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no edital.
16.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado

a ata.
L6.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contrataçöes dos órgãos ou entidade participante, caso no qual

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.

16.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no subitem 15.1-, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

cLÁusuLA DEZESSETE - DAs coNDrçöEs GERATS

17.L, As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.

clÁusuLA DEzorro - Dos REcuRsos oRçAMENTÁnros
18.1. As despesas decorrentes dos futuros contratos correrão à conta de dotações orçamentárias
consignadas no respectivo orçamento municipalvigente, em favor Oo ÓnCÃO CONTRATANTE.

clÁusuLA DEzENovE - DAs DrsposrçõEs FrNArs
19.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
19.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de

lavratura de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços.
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óneÃo GERENcTADoR

CAMINHANDO COM O POVO

CPF:

nnzÃo socrAl
Nome do representante legal

DETENTOR DA ATA

t9,t.2.lntegram esta Ata os seus anexos, o Editalde Pregão Eletrônico que lhe deu origem e seus

anexos, e as propostas das empresas classificadas por item/lote.
19.1.3. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer

operação financeira, sem prévia e expressa autorização do Município de Aracati/CE.

t9,2. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no

artigo 104 da Lei Nacional Ne.I4.L3312021.
19.3. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais não transfere ao Município de AracaLilCE a responsabilidade por seu

pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato ou restringir a regularização e o uso de

quaisquer bens pela Administração, inclusive perante o registro de imóveis.
19.4. A CONTRATADA, na execução do serviço, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e

legais, não poderá subcontratar partes do Contrato sem a expressa autorização da Administração.

CLÁUSULA VINTE - DO FORO

20.1. O foro da Comarca de Aracati/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da

execução desta Ata de Registro de Preços, em obediência ao disposto no 51e do art.92 da Lei Ns.

1-4.1-33/2021.

Assim pactuadas, as partes firmam a presente Ata de Registro de Preços, na presença de 02 (duas)

testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Local e data

TESTEMUNHAS:

1.

2. CPF:

0ffi\,"iÝlt "dÊtÞ-
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EDTTAL oo pnreÃo elerRÔru¡co Ne oo.oo5-2025/PERP

ANEXO lll

htr -

UNIDADE GESTORA:

NOME
ORDENADOR:

UNIDADE GESTORA:

NOME
ORDENADOR:

DO

ANEXO r DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

UNIDADE GESTORA INTERESSADA

ónaÃo GERENcTADoR

ónaÃo(s) PARncr PANTE(s)

DO

h}YÝ, --^ RUA SANTOS DUMONT, 1146, FARIAS BRITO, ARACATI - CE, CEP: 62.802-030
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EDITAL DO PREGÃO ELETRôNICO N9 OO.OO5-2025/PERP

ANEXO lil

ANEXO il DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

RErAçÃO E QUALTFTCAçÃO DAS EMPRESAS COM PREçOS REGISTRADOS

Aiä'ötit¡
- : qlù-

.-.-ì9,--'.-

nnzÃo socrAL:
CNPJ N9:

ENDEREço rísrco:
ENDEREço elerRôuco:
TELEFONE:

NOME
REPRESENTANTE:

CPF N9:

RG N9:

DO

PRECOS REGISTRADOS

Este documento é parte integrante da ATA DE REGISTRO DE PREçOS Ne. _, celebrada entre
o Município de Aracati/CE, através da
a seguir registrado(s).

e a(s) empresa(s) cujo(s) preço(s) está(ão)

LOTE(S: _
RAZÃO SOCIAL:

CNPJ Ne: _

Item
do

TR

Fornecedor (razão socia l, CN PJ/M F, endereço, contatos, representante)

X

Especificação Marca
(se exigida no

edital)

Modelo
(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade
Máxima

Quantidade
Mínima

Valor
Unitário

Valor
Total
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EDTTAL oo pneeÃo rurRôuco Ne oo.o05-2025/pERp

ANEXO IV

CADASTRO RESERVA

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens

com rs ao udicatário:

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta

original:

ANEXO III DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

Item
do
TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Quantidade
Mínima

Valor
Unitário

Valor
Total0L

Especificação Marca
(se exigida nc

edital)

Modelo
(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade
Máxima

Item
do
TR

Fornecedor (razão social, CN PJ/M F, endereço, contatos, representante)

01

Especificação Marca
(se exigida nc

edital)

Modelo
(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade
Máxima

Quantidade
Mínima

Valor
Unitário

Valor
Total
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ANEXO IV - MINUTA DO TERMO CONTRATUAL

VlUtr¡lCíplO DE ARACATI, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ/MF sob o ne e cGF ¡e , com sede na

Aracati - Ceará, através da Secretaria de inscrita no CNPJ sob

o ne , neste ato representado(a) por seu(ua) Secretário(a), Sr.(a)

_, aqui denominado de CONTRATANTE, e de outro lado
estabelecidana-,inscritanoCNPJsobon9-,nesteato
representadapelo(a)Sr(a)'-,portador(a)doCPFn9-..-,apenas
denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as

cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CtÁUSULAS CONTRATUAIS

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1, O presente CONTRATO tem como fundamento a Lei Nacional Ns 14.133/2021,, o PREGÃO

ETETRôNICO Ne .............. e seus Anexos, devidamente homologada, a proposta da CoNTRATADA,

tudo parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.L. Constitui objeto do presente instrumento a ................., em execução indireta, sob regime de

em conformidade com o Termo de Referência, e a proposta da contratada e seus anexos,
partes integrantes deste instrumento independente de transcrição.

ED¡TAL DO PREGÃO ETETRÔNICO Ng OO.OO5-2025/PERP

CLÁUSUIA TERCEIRA - DO VALOR E DO PAGAMENTO.
3.1. O valor global da presente avença e RSde

ITEM ESPECTFTCAçÃO UNIDADE QUANT
VR. UNT. %

(rAxA)

3.2. DOS PREçOS, DA TIQUIDAçÃO E DO PAGAMENTO
3.2.1. PREçOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos
de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a execução dos serviços,
inclusive a margem de lucro.
3.2.2. tlQUlDAçÃO: A Administração fará a liquidação da despesa, no prazo de até 60 (sessenta)
dias, a contar da prestação dos serviços e encaminhamento das respectivas notas fiscais/faturas
devidamente atestadas pelo gestor da despesa.
3.2.3' PAGAMENTO: O pagamento será feito no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da liquidação, na
proporção da prestação dos serviços solicitados, segundo as ordens de serviços expedidas pela

[\ì':Ý/t -G
RUA SANTOS DUMONT, 1146, FARIAS BRITO, ARACATT - CE, CEP: 62.802-030 O\J



Aiöö,citiiD
CAMINHANDO COM O POVO

Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor

da despesa, e encaminhamento das certidões federais, estaduais e municipais, CRF FGTS e CND

trabalhista do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condiçöes da proposta, através

de crédito na conta bancária do fornecedor.
3.2.3.L. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem

implicará na aprovação definitiva da prestação do serviço, total ou parcialmente.

3.2.3.2. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a

CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências.

3.2.3.3 Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;

b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de

qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE; e

c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.

CLÁUSULA qUARTA - DA VIGÊNCIA

4.1. O(s) contrato(s) oriundo(s) desta licitação produzirá(ão) seus jurídicos e legais efeitos a partir
da data de assinatura do lnstrumento Contratual e vigerá(ão) por 12 (doze) meses, podendo ser

prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que as condiçöes e os

preços permaneçam vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado
ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, nos termos do art. IO7 da Lei Nacional

ns 14.1.33/2021..

4.1.L. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas
e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas
de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

CIÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta dos recursos respectivos, na dotação
orçamentária:

DOTAÇÃO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
ELEMENTO

FONTE:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

cLÁusuLA sExTA - DA OBRTGAçÃO DAS PARTES

6.1. A contratada deverá executar o contrato nos locais e prazos estipulados pelo Município de
Aracati e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas neste edital e seus anexos
e na proposta vencedora, sendo que a não obseruância destas condições implicará na não aceitação
dos mesmos, sem que caiba qualquertipo de reclamação ou indenização por parte da contratada.
6.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste edital e seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir:
a) Recrutar pessoas habilitadas e com experiência comprovada, fornecendo à CONTRATANTE
relação nominal dos profissionais, contendo identidade e atribuição/especificação técnica.
b) Executar o contrato através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer
danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo solicitar a

substituição daquela cuja conduta seja julgada inconveniente.

ithYYÝ,r -õL
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c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se

prejudiquem o bom andamento e a boa execução do contrato.
d) Facilitar a ação da FISCALIZAçÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem

solicitados pela CO NTRATANTE.

e) Responder perante o Município de Aracati, mesmo no caso de ausência ou omissão da

FISCALIZAçÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses,

que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados,

prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros,

devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das

normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes.

f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a

CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio por

escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações a que tenha acesso,

a não ser para fins de execução do contrato.
g) Pagar seus empregados no prazo previstc em lei, sendo também de sua responsabilidade o

pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre o contrato, inclusive

as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PlS, COFINS, IRPJ, CSLL, emolumentos,

seguros de acidentes de trabalho etc., ficando excluída qualquer solidariedade do Município por

eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA,

com referência às suas obrigaçöes, não se transfere ao Município.
h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,

seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO.

i) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
j) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.

k) Utilizar, na execução do contrato, funcionários contratados ou terceirizados, bem como

equipamentos de sua propriedade ou locados, sendo vedada a utilização de funcionários
(servidores ou terceirizados da PMA), e equipamentos de propriedade do Município;
l) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos bens, bem como

de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não

sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;
m) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua

execução ou de materiais nela empregados;
n) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão

da execução do contrato, decorrentes de sua culpa ou dolo, e não excluirá nem reduzirá essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;
o) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução do contrato. A inadimplência do contratado não transfere à Administração a

responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato;
p) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabílitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação;
q) Comprovar, sempre que solicitado pela Administração, a reserva de cargos a que se refere a

cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas;
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r) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

art. I24, ll, d, da Lei ns 14.133, de 2021;
s) Manter preposto, aceito pela Contratante, para representá-lo na execução do contrato;
t) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do

Trabalho e legislação pertinente.
6.3. A CONTRATADA estará obrigada, ainda, a satisfazer aos requisitos e atender a todas as

exigências e condições a seguir estabelecidas:
a) Prestar o contrato de acordo com o Termo de Referência e demais anexos deste edital.
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas
pertinentes ao objeto contratado.
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos bens, bem

como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que

não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho.
d) A Contratada deverá, ainda, dispor dos recursos administrativos, financeiros, de transporte, de

compras, etc. gue julgar conveniente para assegurar o bom andamento dos trabalhos, evitar
interrupções e descontinuidades e garantir o fiel cumprimento dos prazos estabelecidos.

6.4. A contratada deverá, ainda, atender ao seguinte:
a) Observar as determinações emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, ll)

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
b) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique na execução do contrato.
c) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao

Co ntrata nte.
d) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei ne t4.133, de2021..

6.5. A CONTRATANTE obriga-se a:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o edital
e seus anexos, proposta adjudicada e contrato;
b) lndicar o local e horário em que deverão ser executados os serviços;
c) Permitir ao pessoal da CONTRATADA o acesso ao local da execução, desde que observadas as

normas de segurança;
d) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento;
e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações assumidas pelo
Contratado;
f) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção,
certif¡cando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
g) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
h) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao serviço prestado, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente instrumento;
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i) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento;
j) Responder todas as solicitações do Contratado relacionadas à execução do contrato, ressalvados

os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;
k) Disponibilizar as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto do contrato;

cLÁusuLA sÉïMA - DA EXEcUçÃo Dos sERVrços
7.1,. A execução dos serviços de agenciamento compreenderá a emissão, remarcação e
cancelamento de passagens aéreas, fazendo uso, obrigatoriamente, do valor da tarifa de menor
custo e itinerário mais direto possível, para todas as passagens solicitadas;
7.2. Assessoramento para definição do melhor roteiro, horário, frequência de partida e chegada

das aeronaves;
7.3. lnformação aos usuários do serviço sobre os limites de bagagem oferecidos pelas companhias

aéreas, na emissão dos bilhetes;
7.4. Resolução de problemas que venham a surgir relacionados com passagens, embarques e

desembarques;
7.5. Emitir bilhetes somente após realizar cotação em todas as companhias que atendam ao trecho
solicitado, preferencialmente em voos sem escalas e/ou conexões, mediante aprovação da

CONTRATANTE;

7.6. Os funcionários da contratada deverão atender aos usuários, de forma ágil e cômoda,

efetuando a reserva, remarcação e cancelamento, bem como a emissão informatizada do bilhete
em Posto de Atendimento;
7.7. A empresa vencedora deverá dispôs de atendimento a Contratada das 8h ás 18h, se segunda -
feira à sexta-feira, com funcionários para atender prontamente as solicitações decorrentes dos
serviços de agenciamento;
7.8. O atendimento poderá ser com acionamento por meio de mensagens eletrônicas (e-mail),

celular com linha para fornecimento de informações sobre horários, escalas e conexöes de voos,
bem como reservas, emissões e alterações em caráter emergencial;
7.9. Após o horário estipulado no item 7.7, nos finais de semana e feriados, a CONTRATADA deverá
disponibilizar atendimento de plantão, para fornecimento de informações sobre horários, escalas

e conexões de voos, bem como reservas, emissões e alterações em caráter emergencial;
7.1.0. A área responsável fará a solicitação de passagem à contratada, que deverá providenciar, por
meio de terminal interligado às companhias aéreas, a cotação dos valores dos voos, e após
autorização definitiva, emitir bilhete em nome do beneficiário indicado na solicitação;
7.L1. Os bilhetes de passagens deverão ser disponibilizados no prazo máximo de 0L(uma) hora,
contadas da autorização definitiva para emissão;
7.12. Todos os bilhetes deverão ser emitidos pela contratada e encaminhados imediatamente ao
proposto e solicitante, inclusive fora do expediente normal e em sábados, domingos e feriados,
quando necessário;
7.L3. Todas as despesas relativas à entrega como todos os impostos, taxas e demais despesas,
correrão por conta exclusiva da contratada.

7 .1,4. Do prazo de execução dos serviços
7.I4.t. O prazo para iniciar a prestação dos serviços, será a partir da assinatura do contrato;
7.14.2. A execução completa de cada solicitação deverá ocorrer no prazo máximo de 2 (duas) horas,
após o recebimento das requisições do objeto, devidamente assinadas com identificação do
respectivo servidor responsável, podendo este prazo ser prorrogado, desde que analisadas e
aceitas as razões do pedido de prorrogação pelo órgão Requisitante;
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7.I4.3. Excepcionalmente, em caráter de urgência, a emissão de bilhetes de passagens aérea

poderá ser solicitada pela Contratante, sem obediência do prazo previsto no subitem 7.I4.2,
devendo a Contratada, nesse caso, atendê-lo com a agilidade requerida, sob pena de rescisão

contratual e demais sanções cabíveis.

7.15. Das condições especiais do serviço

7.I5.1. A contratada deverá cotar, agendar, marcar, remarcar, reservar, emitir, reemitir, confirmar,

reconfirmar, cancelar e reembolsar as passagens conforme quantitativos e destinos de ida e volta,

no prazo máximo de acordo com o item7.I4.2;
7.I5.2. A contratada deverá confirmar reservar de terminal de passagens aéreas;

7.I5.3. A emissão do bílhete de passagem aérea deve ser o de menor preço, prevalecendo sempre

que disponível, a tarifa promocional em classe econômica, sempre que praticado pelas companhias

aéreas;

7.15.4. A contratada deverá resolver os problemas que porventura surgirem, relacionados com as

passagens, embarques, desembarques, normais ou emergenciais, regionais e nacionais;

7.75.5. A contratada deverá atender eventuais pedidos de passagens nos finais de semana e

feriados, indicando a sistemática a ser utilizada;
7.15.6. A contratada deverá entregar as passagens na quantidade solicitada, de acordo com as

necessidades do Órgão Solicitante, e dentro dos prazos determinados, sem nenhum custo oneroso,

contados da data da solicitação;
7.15.7. A contratada deverá fornecer o número do localizador das passagens ao servidor
competente no endereço que será indicado, sem nenhum custo oneroso para o Órgão Contratante;
7.I5.8. A contratada deverá providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo

Órgão Requisitante, quanto a execução dos serviços contratados;
7.I5.9. A contratada deverá apresentar alternativas viáveis, no caso de não haver disponibilidade
de vagas nas datas e horários requisitados, bem como adotar outras medidas para confirmação das

reservas solicitadas;
7.I5.I0. A contratada deverá fornecer, com o faturamento, os créditos decorrentes de passagens

e/ou trechos não utilizados no período a que se refere o faturamento, efetuando, no mesmo, o
respectivo a batimento.

7 .16. Do cancelamento e reembolso
7.76.1,. Os pedidos de cancelamento de bilhetes não-utilizados, total ou parcialmente, ocorridos
por mudança de planos, por caso fortuito ou por força maior, desde que esteja no prazo e condições
de cancelamento pelas companhias aéreas, serão encaminhadas via e-mail ou por
telefone/WhatsApp pelo Órgão Solicitante;
7.16.2. Quando a comunicação do cancelamento das passagens aéreas ocorrerem em até 24 (vinte
e quatro) horas depois do recebimento do comprovante da passagem, a (s) o bilhete restará sem

ônus ao órgão contratante, desde que a compra ocorra com antecedência igual ou superior a

7(sete) dias em relação à data do embarque;
7.16.3. O reembolso poderá serfeito em créditos para a aquisição de passagem aérea, mediante
concordância do Órgão Solicitante. O credito da passagem aérea e a sua validade deverão ser
informados por escrito, em meio físico ou eletrônico, sendo assegurada a livre utilização do credito,
inclusive para a aquisição de passagem para terceiros, somente nos casos em que não sido
cumprido o prazo de 7(sete) dias para o cancelamento do bilhete;
7.L6.4. O valor dos bilhetes ou trechos pagos e não utilizados serão restituídos no prazo máximo de
3O(trinta) dias corridos, contados da data da solicitação do reembolso, mediante emissão de nota
de credito em favor do órgão Solicitante. Caso não ocorra o referido reembolso no prazo
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estabelecido, os valores correspondentes aos bilhetes devolvidos serão glosados em fatura a ser

liquidada;
7.16.5. A contratada deduzirá do reembolso o valor decorrente dos encargos inerentes ao

cancelamento do bilhete em que deu causa, tais como: multa aplicada pela empresa aérea pelo

cancelamento do bilhete, quando houver, imposto, em caso de já ter sido faturado o bilhete ou

trecho cancelado;
7.16.6. Para cumprimento da clausula anterior a Contratada fará prova dos valores cobrados pela

empresa da passagem.

CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1, A fiscalização e o recebimento do objeto serão feitos por servidor designado pela Secretaria
para este fim.
8.2, A aceitabilidade do objeto deverá ser avaliada pela fiscalização e estará condicionada à correta
execução e ao acompanhamento e atestação das exigências contratuais pela fiscalização e à

proposta adjudicada.
8.3. O objeto deste Contrato será recebido:
a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,

com verificação posterior da conformidade do serviço com as exigências contratuais.
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, no prazo de 30 (trinta)

dias, a contar do recebimento provisório.
8.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a

responsabilidade ético-profissional da contratada pela perfeita execução do contrato, nos limites
estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

crÁusulA NoNA- DA FtscAltzAçÃo Do coNTRATo
9.L A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente designado
para este fim, o qual deverá exercer em toda a sua plenitude a ação de que trata o arl.7L7 da Lei

Nacional ne 14.133 l2O2L
9.2. A fiscalização será exercida pela Secretaria Contratante. Todos os problemas advindos da

execução do contrato serão tratados inicialmente com a Fiscalização e, posteriormente, se não

houver solução compatível, com o (a) Secretário(a).
9.3. A Contratada deverá se limitar a execução dos serviços especificados no Contrato e na Ordem
de Serviços, sob pena de executar e não receber.
9,4 O representante da PMA anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados.
9.5 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
9.6. A aceitação pela fiscalização não exime o contratado de suas responsabilidades técnicas e civis.

CLÁUSULA DEz - Do REAJUsTE E Do REEQUILíBRIo EcoNôMIco-FINANcEIRo
10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento.
10.2. Após o interregno de um ano, os preços contratados serão reajustados, independentemente
de solicitação do contratado, com base na variação do índice IGP-M - índice Geral de Preços do
Mercado, divulgado pela Fundaçäo Getúlio Vargas - FGV, exclusivamente para as obrigaçöes
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

$\Y:Ýll -Õ- RUA SANTOS DUMONT, 1146, FARIAS BRITO, ARACATI - CE, CEP: 62.802-030



"ì:.ir

:D Aiöö,citi
CAIV]INHANDO COM O POVO

qll
\Þ/

10.3. A aplicação do reajuste se fará a partir do 1-3s mês a contar da data do contrato, sendo que o

seu valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula abaixo) se manterá fixo por 12 meses,

e assim sucessivamente a cada 12 meses.

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
tO.4.t. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento

de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
L0.5. Nas aferiçöes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

i.0.6, Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela

legislação então em vigor e, na ausência de previsão legal quanto ao índice a ser adotado em

substituição ao índice extinto, as partes elegeräo novo índice oficial para reajustamento do preço

do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
!O.7 . O reajuste será realizado por apostilamento.
10.8. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

^:rw , onde:

R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a serem reajustado;

lo = índice inicial - correspondente ao mês do orçamento;
| = índice final - correspondente ao mês de aniversário anual do contrato

10.9. Poderá ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como

pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato,

nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.I3312021, devendo ser formalizado através

de ato administrativo.
10.9.L. A Administração deverá se manifestar sobre o pedido de restabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro, no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data do pedido.

I0.9.2. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por Termo Aditivo.

cLÁusuLA oNzE - DAS SANçÕES

11,1. Comete infração administrativa, nostermos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

1.7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
It.1,2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3, dar causa à inexecução total do contrato;
tt.t. , deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;

11.1.5. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta;
17.7.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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17.L7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação Sem motivo
justificado;

L1.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação;
1,7.1,.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

tl.t.Il praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

1,1.1,.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 12.846, de 2013;
1,1.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários
as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitaçäo perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
11.4. Para as infrações previstas nos itens 'J"'J..1.4.,11.1.5 e 11.1.6 a multa será de IO% (dez por

cento) do valor do contrato.
11.5. Para as infrações previstas nos itens 11,1,8, !'J..Lg,'J.t.t.I},L1..1L.1e1-1-.1-.12 a multa será de

20% (vinte por cento) do valor do contrato,
1L.6. Para as infrações previstas nos itens LtJJ..t, tt.t.z,It.1-.3 e tLI.7. a multa será aplicada da

seguinte forma:
a) 1% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual sem

que os serviços sejam executados;
b't 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às

recomendações de ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAçÃO MUNICIPAL.

c) I0% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução do

contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria;

dl20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato por culpa

da Contratada, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei;
11.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
11.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.9. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item
tt1-.t., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

1J.IO. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infraçöes administrativas relacionadas nos itens 11.L.2, 71.7.3, !1.1.4., !\.1.5,11.1-.6 e It.L.7,
quando não se justificar a imposiçäo de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar
e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
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It.tt. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.L.8, II.L.9, tt.t.tO,
1.1..1.1..1. e t.t.L2, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 1.1.7.2., 1-1J-3,

tt.t.4, t1.t.5., tt.t.6 e LLLT que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. l-56, 55e, da

Lei ns 14.133/2O2t.
tt.t2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
11.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores públicos estatutários ou pertencentes aos quadros permanentes da Administração,
preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo

de L5 (quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentardefesa escrita e especificar
as provas que pretenda produzir.
1.1..1.4. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze)dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
t1.I6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
71.L7. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.
11.18. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco)

dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação
Municipal- DAM.
11,18.L. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizer jus.

1-1.t8.2. Em caso de ínexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de
execução fiscal, com os encargos correspondentes.
11.19. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas na Lei Federal ne 14.1-3312021,e
no instrumento convocatório.
1,1.20. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias
previstas neste lnstrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município em
favor da Contratada ou cobradas judicialmente, na inexistência deste.
tl.zt. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçäo
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ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ns

14.'J.33, de 2O2Il.
1.I.22. O Contratante deverá, no prazo máximo de L5 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

(Art. L6L, da Lei ne 1,4.I33, de 2021).
IL23. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art, 1"63 da Lei ne t4.I33/21,.

cLÁusuLA DozE - DA EXilNçÃo Do coNTRATo
12.1. Constituem motivos para a extinção do contrato, independentemente de interpelação judicial

ou extrajudicial e sem que caiba à Contratada direito a indenização de qualquer natureza,

ocorrendo qualquer dos seguintes casos:
a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais,
de especificações, de projetos ou de prazos;

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua

capacidade de concluir o contrato;
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado;
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
f) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial
do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

h) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgäo ou da entidade
contrata nte;
i) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz.
12.2.O Contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
a) supressão, por parte da Administração, de serviços ou compras que acarrete modificação do
valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei;

b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3
(três) meses;

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e

mobilizações e outras previstas;
d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços;
e) não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução
de serviço, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a

desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
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12.3. As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas "b" , "c" e "d" do subitem L2.2 deste
edital, observarão as seguintes disposições:
a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou
de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual

tenha participado ou para o qual tenha contribuído;
b) assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso ll do caput do art. l-24 desta Lei.

L2.4. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno
direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito
de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua

execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas
na Legislação, na forma dos artigos 137,I38 e 139 da Lei ne 14.133/202L.
12.5. O procedimento de extinção observará os ditames previstos nos artigos 138 e 139 da Lei ne

14.L33/2O2t.

clÁusuLA TREZE - PUBLtcAçÃo
13.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 74.!33, de 2027, bem como no respectivo sítio
eletrônico oficial, em atenção ao art. 91, coput, da Lei ns L4.I33, de2021..

cLÁusuLA cAToRzE - DAs Dtspo$çöEs FtNAts
14.L. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificaçâo exigidas na licitação.
I4.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à

proposta licitatória.
14.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no
artigo 104 da Lei Nacional ns 14.1331202L.
14.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo
das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei Nacional ne 1.4.133/2027.
14.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o
objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração.
14.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e
legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
14.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os itens fornecidos em desacordo com os
termos do edital, da proposta e deste contrato.
14.8. lntegram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o
procedimento licitatório e a proposta adjudicada.
1'4.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.
14.70. Os casos omissos poderäo ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pelo Secretário
Ordenador de Despesa mediante aplicaçâo da Lei ns 1.4.733/2021.

CLÁUSULA QUINZE - DO FORO

15.1. O foro da Comarca de Aracati é o competente para dirimir questões decorrentes da execução
deste Contrato, em obediência ao disposto no S 1e do artigo 92 da Lei ne 14.733/202t.
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Assim pactuadas, as partes firmam o presente lnstrumento, perante testemunhas que ta'rñbém o
assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Aracati, _ de de

rv u ucíplo DE ARAcATt/cE
Secreta ria de lnfraestrutura

CONTRATANTE

nnzÃo socrAl
Nome do representante legal

CONTRATADA

CPF:

CPF

TESTEMUNHAS:

L,

^ 2
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ANEXo v- MoDELo oe oecmnnçöes

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACATI- CE

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.s XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a)
Sr.(a)XXXXXXXX, portador(a) da Carte¡ra de ldentidade n.e XXXXXXXX e do CPF n.e XXXXXXXX, e que
possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como:

r. ruÃo unuznçÃo oe vÃo DE oBRA DE MENoRES

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização
de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão
de obra direta ou indireta de menores de L6 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a

partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o art.7e, inc. XXXlll da Constituição Federal.

2. DECLARAçÃO DE RESERVA DE CARGOS

Que para fins do disposto no inciso lV do art. 63 da Lei Federal n.e 74.13312021, cumpre as

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3. REQUTSTTOS DE HAB!L|TAçÃO

:::: :::::::: :: :::: :::::::::: :::; ;; i;;;;,ä;; ;; ' ,., ''::;::,un,.,ll ,.;T" " i;.,., portador da Carteira de ldentidade ne ............
e do CPF ¡e ......,........ DECLARA, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e
que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.

<<<DATA>>>

<<<ASSINATURA>>>
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ANEXo v.t- MoDELo DE orcunaçörs
MODELO DE DEcLARAçÃo oT ENQUADRAMENTo DE MIcRoEMPRESA, MIcRoEMPREENDEDoR

INDIVIDUAL OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A empresa inscrita no CNPJ sob o ¡e
por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.)

portador(a) da Carteira de ldentidade ne

do CPF ne DECLARA que está regularmente enquadrada na

categoria

MICROEMPRESA (ME), nos termos do inciso I do art. 3s da Lei Complementar ns L23 de 14

de dezembro de 2006.

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEl), nos termos do 51e, art. 18-A da Lei

Complementar ns 123 de 14 de dezembro de 2006.

EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), nos termos do inciso ll do art. 3e da LeiComplementar

ne 123 de L4 de dezembro de 2006.

A LICITANTE declara sua ciência de que perderá o direito ao tratamento jurídico diferenciado
previsto na Lei Complementar ns 123 de 14 de dezembro de 2006 caso incorra em quaisquer

situações previstas no 5 4e do art. 3s da referida Lei, assim como, por qualquer motivo, deixe de se

enquadrar na categoria declarada.

<<<DATA>>>

<<<ASSINATURA>>>
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